
CÂMAFRA  MUN!@lpAL  DE  ÜAeAFREí  B  SP
pAHA©I© n9A LIBERDADE

A®§ Senh®ffes WeF©adoF®s das ®©mi©sõ©©

©©msftituiçã® e JusÊiça -©©U  ©

Segurança,  Direiü©s muman©s © ©idadamia -©SE9ffl©,

ReffB:  Resp®sta a®  Becff id® de  lnfl®rma]çõ@s apff@s@ngacl® a]®  ProjeÉ® de  Lei d®  Legislativ®
-ffiSLL  n®  ®2©/2®2ff ,  que  "ff®ma  ©brigaúória]  a  disp®nibilização  de  intérpffeffes  de  Língua

Brasiffeirai   d©   Sinais   -   L#BRAS   n@s   @süab@ff@©imen#®s   de   saúde   do   Municípi®   qu©

especifiea".

Senhores Vereadores,

Em  atenção  às  questões  indagadas  pelas  referidas  Comissões
Permanentes  através  de  Pedido  de  lnformações,  como  autor do  projeto  discriminado

em epígrafe, faço os seguintes esclarecimentos:

1      0   Projeto  em   comento  foi   analisado   pela   Secretaria  de

Assuntos      Jurídicos      deste      Legislatjvo,      que      apresentou      parecer'     favorável

(42.1/2021/SAJ/METL), salientando que o atendimento em LIBRAS está de acordo com
o Estatuto das Pessoas com  Deficiência que,  por se tratar de lei federal (13.146/2015),

possui  prevalência  e  deve  ser  obedecido.  Portanto,  o  Projeto  de  Lei  não  inova  em
atribuição distinta do que deve ser praticado em obediência aos ditames da legislação

federal supracitada.

i      Tendo   em   vista   que,   principalmente   após   o   advento   da

mencionada leí federal  (Estatuto das  Pessoas  com  Deficiência),  diversas  barreiras de

comunicação foram e estão sendo quebradas, com incentivo para ações que viabilizem

a inclusão e o respeito à dignidade da pessoa com deficiência auditiva, entendo que o

Projeto de Lei atende à demanda da sociedade e que os estabelecimentos de saúde,
como   pertencentes   às   a{ividades   essenciais,   devem   primar   pela   garantia   dessa
acessibilidade,   inclusive   diversos   profissionais   da   área   já   tomam   a   iniciativa   de

aprender a  interpretar a  linguagem  de  sinais.  Desta forma,  considerando  que  o  prazo

de  um  (01)  ano,  colocado  pelo  Projeto,  para  a  capacitação dos  agentes  públicos em

LIBRAS é totalmente viável,  não será  necessária  a criação de nova função dentro da
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•      Como  já  verificado   e   respondido,   tendo  em   vista  que   o

atendimento em LIBRAS está de acordo com o Estatuto das Pessoas com Deficiência,

que  se  trata  de   lei  federal  aprovada   pelo  Congresso   Nacional  e  sancionada   por
Presidente  da  República,  não  há  que  se  falar  em  contrariedade  a  outra  legislação

também federal sem competente decisão e parecer do Poder Judiciário,

Sem  ou{ro  particular,  renovo  os  protestos  de  elevada  estima  e

djstjnta consideração.

Câmara Municipal de Jacareí, 02 de junho de 2021.

Presidente
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